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ANEXO II 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE CARENTE   

(SUBITEM 3.1.3, ALÍNEA “A”) 
  

  
  
   
  

Eu, _____________________________________________, portador do RG nº 

__________________________________, órgão expedidor _____________, e CPF nº 

______________________________, candidato (a. ao Concurso Público de Provas e Títulos para Ambos os Critérios de 

Ingresso (Provimento e Remoção) para Outorga de Delegações de Notas e de Registro do Estado de Alagoas, declaro 

que a renda per capita da minha família é igual ou inferior a meio salário mínimo nacional, considerando, para tanto, os 

ganhos dos membros do núcleo familiar que vivem sob o mesmo teto.   

  

Ratifico serem verdadeiras as informações prestadas, estando ciente de que a informação falsa incorrerá nas penas do 

crime do Art. 299 do Código Penal (falsidade ideológica), além de, caso configurada a  prestação de informação falsa, 

apurada posteriormente à inscrição do candidato, em procedimento que assegure o contraditório e a ampla defesa, 

ensejará  o cancelamento de minha inscrição no Concurso Público de Provas e Títulos para Ambos os Critérios de 

Ingresso (Provimento e Remoção) para Outorga de Delegações de Notas e de Registro do Estado de Alagoas, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis.   

  

_________________________, ____ de______________ de _____. 

(Cidade/UF) 

   

 

 

_________________________________________ 

Assinatura do (a) Candidato(a) 

 

 

  

 
  

  
ATENÇÃO CANDIDATO (A):  
  
Para comprovar condição de carente segundo a Lei Estadual nº 6.873, de 10 de outubro de 2007, e Lei Estadual nº 
7.858, de 28 de dezembro de 2016, e alterações e o Decreto Estadual 3.972, de 30 de janeiro de 2008, esta declaração 
deverá vir assinada pelo (a. próprio (a. candidato (a. e acompanhada de cópia autenticada em cartório do comprovante 
de inscrição em quaisquer dos projetos inseridos nos Programas de Assistência Social instituídos pelos Governos 
Federal, Estadual ou Municipal no nome do (a. próprio (a. candidato (a.. Caso o comprovante esteja em nome do 
representante da família, deve ser encaminhado também o documento que comprove a relação de parentesco e 
dependência econômica do candidato com o titular do documento. Ver subitem 3.1.3 do Edital.  

  

 
 

 
 
 

 
 


